
MOÇÃO Nº 238, DE 2019

Recentemente, a empresa streaming Netflix estreou um filme desrespeitoso e debochado chamado “Especial de Natal”, onde a encenação promoveu vários insultos ao próprio Senhor Jesus, a Sagrada Família e a representação de Deus Pai, com a imputação de fatos criminosos como homossexualismo, prostituição, utilização de drogas ilícitas e etcs.

Não é de hoje que esta empresa vem zombando da fé Cristã, ridicularizando e escarnecendo de modo vexatório a figura do Senhor Jesus e os  princípios morais e religiosos, com temas altamente eróticos que exaltam o Aborto, Feminismo, Ideologia de Gêneros, ofensas diretas, blasfêmias e Satanismo. 

As premissas encenadas na obra denominada “especial de natal” demonstra claramente a propagação do crime de intolerância religiosa, conforme demonstra claramente o artigo 208 do Código Penal: “Escarnecer de alguém publicamente, por motivo de crença ou função religiosa; impedir ou perturbar cerimonia ou prática de prática de culto religioso; vilipendiar publicamente ato ou objeto de culto.”

Nesse mesmo sentido, segue o posicionamento do STJ em relação a matéria:
Processo: AgRg no AREsp 659877 / RJ

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2015/0024184-8 

Relator(a) Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (1123)

Órgão Julgador T3 - TERCEIRA TURMA

Data do Julgamento 02/06/2015

Data da Publicação/Fonte DJe 09/06/2015

Ementa

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. PUBLICAÇÃO DE NOTAS JORNALÍSTICAS. ATRIBUIÇÃO DE CONDUTA DE INTOLERÂNCIA RELIGIOSA. INFORMAÇÃO INVERÍDICA. ABUSO DO EXERCÍCIO REGULAR DE MANIFESTAÇÃO DE PENSAMENTO, INFORMAÇÃO E PROFISSÃO. ATO ILÍCITO. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. ART. 944 DO CC. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. BASES FÁTICAS DISTINTAS.

1. A publicação de informações inverídicas que imputam à parte conduta de intolerância religiosa extrapola o exercício regular de manifestação de pensamento, informação e profissão, além de afrontar a honra e a imagem, causando dano moral indenizável.

2. O afastamento da conduta ilícita da parte recorrente demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

3. A revisão de indenização por danos morais só é viável em recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso.

4. Não se conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados dissidentes tratam de situações fáticas diversas.

5. Agravo regimental desprovido.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. (grifos nossos)

Desta forma, fica claro que a obra propaga conteúdos impróprios e fomenta o caráter proselítico de ridicularizar o Senhor Jesus, distorcer as escrituras e persuadir a sociedade a praticar atos desonrosos em plena véspera natalina. Um verdadeiro ataque virtual que visa à destruição das famílias e a honra de milhares de brasileiros que professam a fé.

Apesar de vivermos em um país laico onde a liberdade de crença impera, não significa que atos ofensivos e indecorosos possam ser considerados como arte sem qualquer censura. A garantia constitucional assegurada no inciso VI, do artigo 5º CF (é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos e as suas liturgias), não abre concessões para violação de direitos, como ocorre na garantia constitucional do direito a religiosidade.

Por estas razões, cabe a Estado tomar medidas punitivas e preventivas para o cumprimento da ordem legal, principalmente no tocante ao direito constitucional da liberdade religiosa.

Todavia, compete privativamente à União, legislar sobre os assuntos telecomunicações e radiodifusão (art. 22, inciso IV da CF), ficando este parlamentar impossibilitado legislar sobre o tema com a finalidade de limitar a liberdade de expressão, evitando que qualquer lixo que ofenda os princípios religiosos seja considerado como arte.

Frente ao exposto, e dada à gravidade da questão, a reclamar a urgência de adoção de providências, com o objetivo de retirar o conteúdo do filme “especial de natal” do ar, bem como de criar um diploma normativo que delimite o crime de intolerância religiosa para que outros produtores não ultrapasse o limite do bom senso e da criminalidade, haja vista que uma garantia fundamental não pode ferir a outra.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que criem uma legislação eficaz que proíba esse tipo de arte esdrúxula e desrespeitosa que fere os valores fundamentais da Fé Cristã.

Sala das Sessões, em 11/12/2019.
a) Wellington Moura


